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Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer inde-
nização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único.  Em caso de revogação ou não renovação ao final do período de validade 
deste Decreto, o(a) permissionário(a) deverá devolver a Área Pública ao Poder Municipal to-
talmente livre de cercamentos e, caso haja fornecimento de energia elétrica e água instalados 
no local, solicitar o desligamento dos mesmos, bem como a retirada do hidrômetro e relógio 
medidor de energia.
Art. 7º  O(a) permissionário(a) deverá ao final do prazo de validade deste Decreto, caso seja 
do seu interesse, solicitar a renovação da Permissão de Uso através de Requerimento Próprio 
junto a Seção de Fiscalização de Permissão de Uso. 	
Art. 8º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
MAURÍCIO AUGUSTO COIMBRA CAMPANATI
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo SEI nº 3552205.404.00054409/2025-51)
DECRETO Nº 30.170, DE 25 DE AGOSTO DE 2 025.
(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras pro-
vidências).
RODRIGO MAGANHATO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data da 
publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado ao Sr. Adria-
no da Silva Rezende, conforme Processo Administrativo SEI nº 3552205.404.00054409/2025-
51, a saber:
Descrição: “Terreno constituído por parte da Área Pública do loteamento denominado Vila 
Helena, com área de 125,0 metros quadrados, pertencente à Prefeitura Municipal de Soro-
caba, com as seguintes características e confrontações: Terreno com formato retangular; to-
mando-se como referência o ponto 1, localizado à esquerda de quem da Rua Angelo Camargo 
Sampaio olha o terreno, distante 50,00 metros da confluência com da Rua Angelo Camargo 
Sampaio com a Rua Maria Palhares Migliorini, seguindo no sentido horário em reta na dis-
tância de 25,00 metros até o ponto 2, confrontando com remanescente da área em questão; 
deflete à direita e segue em reta na distância de 5,00 metros até o ponto 3, confrontando com 
Lote 2-3-4-5, Quadra Z, do mesmo loteamento; deflete à direita e segue em reta na distância 
de 25,00 metros até o ponto 4; confrontando com remanescente da área em questão; deflete 
à direita e segue em reta na distância de 5,00 metros atingindo a origem desta descrição, 
confrontando com a Rua Angelo Camargo Sampaio.”
Art. 2º  O(a) permissionário(a) deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o cultivo de cultu-
ras rápidas e/ou árvores frutíferas. 
§ 1º  É vedado, qualquer tipo de edificação na área pública objeto da presente permissão, a 
prática de utilização para fins comerciais e bem como a criação de animais.
§ 2º  Existindo vegetação de porte arbóreo, no local, a mesma não poderá sofrer procedimen-
tos de poda ou corte, sem a devida autorização da Secretaria do Meio Ambiente, Proteção e 
Bem-Estar Animal – SEMA.
§ 3º  Fica permitido o fechamento da Área por cerca de arame liso, tela ou alambrado e/ou 
cerca viva.
§ 4º  Em caso de plantio de árvores de grande porte, o permissionário deverá previamente 
contatar o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE através do e-mail licenciamentoam-
biental@saaesorocaba.sp.gov.br para que seja realizado o levantamento de dados no que se 
refere à incidência de redes (água, esgoto e drenagem) no local.
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais áreas 
de preservação permanente, na área ora permitida, fica o(a) permissionário(a) obrigado(a) a 
protegê-la.
Art. 4º  O(a) permissionário(a) assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a 
manter o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os 
agentes da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as 
tarifas públicas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos 
mensuráveis e divisíveis, utilizados pelo(a) permissionário(a) ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer inde-
nização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único.  Em caso de revogação ou não renovação ao final do período de validade 
deste Decreto, o(a) permissionário(a) deverá devolver a Área Pública ao Poder Municipal to-
talmente livre de cercamentos e, caso haja fornecimento de energia elétrica e água instalados 
no local, solicitar o desligamento dos mesmos, bem como a retirada do hidrômetro e relógio 
medidor de energia.

Art. 7º  O(a) permissionário(a) deverá ao final do prazo de validade deste Decreto, caso seja 
do seu interesse, solicitar a renovação da Permissão de Uso através de Requerimento Próprio 
junto a Seção de Fiscalização de Permissão de Uso. 
Art. 8º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
MAURÍCIO AUGUSTO COIMBRA CAMPANATI
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo SEI nº 3552205.404.00005975/2025-39)
LEI Nº 13.281, DE 25 DE AGOSTO DE 2 025.
(Autoriza a permanência de motorhomes, campers e trailers em ponto de apoio a RV`s, no 
Município de Sorocaba e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 569/2025 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a permitir o uso de áreas públicas preestabelecidas 
para autorização de permanência de veículos motorhomes campers e trailers, nos limites ter-
ritoriais do Município de Sorocaba.
Parágrafo único.  Os veículos citados no caput deste artigo ficam sujeitos a fiscalização de 
trânsito e deverão obter a Autorização de Permanência, que será emitida pela secretaria res-
ponsável pelas políticas públicas do turismo.
Art. 2º  Os pontos de apoio para RV (veículo recreativo) serão os locais de acolhimento de 
trailers, motorhome e campers.
§ 1º  Não serão admitidas hospedagens na modalidade camping, como barraca, tenda e si-
milares.
§ 2º Fica expressamente proibido o estacionamento e a permanência de motorhomes, cam-
pers e trailers em Áreas de Preservação Permanente (APP), conforme definido pela legislação 
ambiental vigente. Esta medida visa garantir a proteção ambiental, prevenir danos aos ecos-
sistemas sensíveis e assegurar o cumprimento das normas de preservação ambiental.
Art. 3º  Para solicitar a Autorização de Permanência, o interessado deverá preencher o formu-
lário que será disponibilizado pelo setor responsável, com sua identificação e previsão de dias, 
bem como os documentos pessoais e do veículo.
Parágrafo único.  O período de permanência máxima será de 4 (quatro) dias, para cada quinzena.
Art. 4º  Os interessados em estacionar em áreas públicas, designadas pelo Poder Executivo, 
receberão a Autorização de Permanência, após a análise da solicitação.
Parágrafo único.  Fica facultado ao Chefe do Poder Executivo suspender a autorização da per-
manência dos veículos dispostos nesta Lei, em dias específicos, para a realização de eventos, 
de acordo com a conveniência, através de ato específico.
Art. 5º  O procedimento para solicitação da Autorização de Permanência e as áreas públicas 
preestabelecidas serão definidos pelo Poder Executivo através de ato específico e/ou instru-
ção normativa.
Art. 6º  Os veículos que estacionarem nos locais públicos autorizados pelo Poder Executivo, 
sem a Autorização de Permanência, estarão sujeitos a fiscalização de trânsito do setor compe-
tente, conforme legislação vigente.
Art. 7º  Não será permitida a comercialização de quaisquer tipos de produtos nos veículos, 
ficando sujeito a fiscalização do setor competente.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
HUDSON PESSINI
Secretário do Turismo
BRUNO SANTANA
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
 JUSTIFICATIVA
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
o presente Projeto de Lei que “autoriza a permanência de “motorhomes, campers e Trailers 
em ponto de apoio a RV`s, no Município de Sorocaba e dá outras providências”.
O caravanismo – ou ato de viajar e acampar em um veículo tem ganhado força e de acordo 
com o Ministério do Turismo nos últimos 2 (dois) anos a atividade cresceu em 40 % (quarenta 
por cento), dando destaque ao motorhome que é um veículo recreativo que combina trans-
porte e acomodação.
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Em crescente expansão no Brasil, a modalidade se baseia no deslocamento turístico de ve-
ículos de recreação, como trailers e motorhomes, classificado como um tipo de transporte 
rodoviário usado no setor do turismo. Ligados ao caravanismo, os estacionamentos e acam-
pamentos turísticos são essenciais para possibilitar a adesão de mais pessoas, considerando a 
necessidade de se estruturar pontos de apoio aos viajantes.
O projeto Camping Day apresentado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SEDE 
compreende em estruturar alguns parques para fomentar a prática no Município, além de 
criar regramentos através de Decreto para seu uso.
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei, conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei.

(Processo SEI nº 3552205.404.00102135/2025-13)
LEI Nº 13.288, DE 28 DE AGOSTO DE 2 025.
(Altera as Leis nº 11.895, de 12 de março de 2019, que dispõe sobre a reorganização da estru-
tura administrativa da Câmara Municipal de Sorocaba e dá outras providências, e nº 6.169, de 
8 de junho de 2000, que reorganiza a estrutura administrativa, institui o Plano de Carreira e 
dá outras providências).
Projeto de Lei nº 581/2025 – autoria da Mesa da Câmara Municipal.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluída a seguinte função gratificada no anexo único, da Lei nº 11.895, de 12 de 
março de 2019: 

Art. 2º  O inciso II, do art. 6º, da Lei nº 11.895, de 2019, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: 
“Art. 6º  (...) 
II - 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base para as funções de Diretor Executivo, Dire-
tor Acadêmico, Diretor de Inovação Institucional, Diretor de Participação Cidadã e de Diretor 
Administrativo.” (NR)
Art. 3º  O inciso III, do art. 26, da Lei nº 6.169, de 8 de junho de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação 
“Art. 26.  (...) 
III – 150 (cento e cinquenta) pontos após a conclusão do curso de Administração Pública Mu-
nicipal, oferecido pela Prefeitura Municipal ou pela Escola do Legislativo da Câmara Municipal 
de Sorocaba.” (NR)
 Art. 4º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento. 
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 28 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei, de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Sorocaba, tem por 
objetivo instituir a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, bem como ampliar o número de servidores 
aptos a perceber a gratificação prevista no art. 6º, da Lei nº 11.895, de 12 de março de 2019. 
Para tanto, a proposta reestrutura a Secretaria de Administração, criando a Divisão de Mate-
riais e Patrimônio, diretamente subordinada ao Secretário, com a finalidade de ampliar a efici-
ência e o dinamismo do setor, além de aprimorar o controle patrimonial. Também estabelece 
a remuneração correspondente ao cargo de Diretor de Materiais e Patrimônio, cuja criação 
será incorporada à Resolução nº 517, de 8 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa da Câmara.

(Processo SEI nº 3552205.404.00101252/2025-60)
LEI Nº 13.284, DE 25 DE AGOSTO DE 2 025.
(Declara de Utilidade Pública o Atlético Brasil Futebol Clube e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 355/2025 – autoria do Vereador JOÃO DONIZETI SILVESTRE.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica declarado de Utilidade Pública, em conformidade com a Lei nº 11.093, de 6 de 
maio de 2015, alterada pela Lei nº 11.327, de 23 de maio de 2016, o Atlético Brasil Futebol 
Clube. 
Art. 2º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orçamento.  
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.

RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
VITOR HUGO TAVARES
Secretário de Esporte e Qualidade de Vida
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
A presente proposta tem como objetivo declarar de utilidade pública municipal o Atlético 
Brasil Futebol Clube, entidade com mais de 40 (quarenta) anos de existência, reconhecida 
pelo trabalho esportivo, social e comunitário que desenvolve na cidade de Sorocaba, especial-
mente no bairro em que está sediada, o Éden. 
Além de sua trajetória consolidada no futebol amador, sendo referência para diversas gera-
ções de atletas locais, o Atlético Brasil Futebol Clube tem se destacado como um importante 
agente de promoção da cidadania, inclusão e fortalecimento da comunidade. A entidade ofe-
rece, de forma gratuita, aulas de capoeira, dança e futebol, voltadas a crianças, adolescentes 
e jovens em situação de vulnerabilidade social, contribuindo para a formação social, cultural 
e física desses cidadãos. 
O clube também exerce importante função comunitária ao disponibilizar suas dependências, 
como os banheiros de sua sede, aos feirantes da feira livre realizada semanalmente às quar-
tas-feiras, promovendo dignidade e apoio logístico ao comércio local. 
Adicionalmente, o Atlético Brasil é reconhecido por sua parceria constante com associações 
e instituições do bairro, cedendo seu salão social para a realização de eventos comunitários, 
ações de saúde pública, encontros de conscientização, debates políticos, festas populares e 
quermesses promovidas por igrejas de diferentes denominações religiosas. 
Diante do relevante serviço prestado à população, da atuação social contínua e do impac-
to direto na qualidade de vida e bem-estar da comunidade local, a declaração de utilidade 
pública municipal se justifica como uma forma de reconhecimento e incentivo às atividades 
desenvolvidas pela entidade. 
A medida está amparada no interesse público, nos princípios constitucionais de valorização da 
cidadania, da solidariedade e da promoção do bem-estar social, além de estar alinhada com 
os objetivos da política municipal de apoio a organizações da sociedade civil que atuam em 
benefício da população. 
Assim, solicito a análise e aprovação deste Projeto de Lei pelos Nobres Pares desta Casa Le-
gislativa.

 
(Processo SEI nº 3552205.404.00097986/2025-37)
LEI Nº 13.289, DE 28 DE AGOSTO DE 2 025.
(Institui o Programa de Segurança do Paciente no âmbito do Município de Sorocaba e dá 
outras providências).
Projeto de Lei nº 20/2025 – autoria do Vereador FABIO SIMOA MENDES DO CARMO LEITE.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Segurança do Paciente nas unidades públicas e privadas 
de saúde localizadas no Município de Sorocaba. 
Parágrafo único.  Tanto o poder público como a iniciativa privada deverão observar os ditames 
do Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), instituído pela Portaria nº 529, de 1º 
de abril de 2013, do Ministério da Saúde, na consecução das finalidades nesta Lei descritas.
Art. 2º  O programa tem como diretrizes: 
I - efetivar, nas unidades de saúde públicas e privadas, as diretrizes do Programa Nacional de 
Segurança do Paciente instituído pelo Ministério da Saúde; 
II - melhorar o conhecimento quanto à segurança do paciente, mediante a aproximação à 
magnitude, transcendência e impacto dos incidentes que resultam em dano ao paciente 
(eventos adversos), e da análise das características dos pacientes e da assistência que se asso-
ciam ao aparecimento de efeitos adversos evitáveis; 
III - identificar áreas e problemas prioritários da segurança do paciente, bem como desenvol-
ver estratégias, produtos e ações direcionadas aos gestores, profissionais e usuários da saúde 
que possibilitem a evitação ou a mitigação da ocorrência de evento adverso na atenção à 
saúde; 
IV - garantir a qualidade na prestação de serviço de saúde, com o mínimo risco para os pa-
cientes e para os profissionais envolvidos, além do monitoramento dos incidentes com ou 
sem dano; 
V - estimular a criação de cultura de segurança do ambiente hospitalar aos pacientes e pro-
fissionais da saúde com a execução sistemática e estruturada de processos de gerenciamento 
de risco, com a efetivação e integração de todos os processos de cuidado ao paciente e de-
senvolvimento e implementação de metodologias organizacionais específicas aos serviços de 
saúde prestados pela unidade com foco na transparência, na inclusão e na responsabilização; 
VI - incorporar na agenda dos diferentes níveis organizativos e assistenciais da unidade hospi-
talar, objetivos e atividades encaminhadas à melhoria da segurança do paciente; 
VII - envolver os pacientes e familiares nas ações de segurança do paciente; 
VIII - ampliar o acesso da sociedade às informações relativas à segurança do paciente; 
IX – (Vetado); 
X - desenvolver protocolos de atendimento e manejo de pacientes que apresentem sinais 
de possível violência doméstica possibilitando a notificação e armazenamento de dados dos 
atendimentos. 
Art. 3º  (Vetado). 
Art. 4º  As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 28 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
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